PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENOPOLIS
CEP: 39.230-000 - Estado de Minas Gerais

LEI N° 1.556 DE 02 DE MAIO DE 2.022

Institui o Pr&grama de Recuperagdo Fiscal - REFIS, no
Municipio de Buenodpolis, Estado de Minas Gerais, e da outras

providéncias. |

O povo do Municipio de Buénépolis, por intermédio dos seus representantes na
Cémara de Vereadores aprovou, € eu, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte LEI:

Art. 1°. Fica instituido o Programa de Recuperagéo de Créditos Fiscais - REFIS,
destinado a promover a regularizagdo de créditos do Municipio de Buenodpolis,
decorrentes de débitos de contribuintes, pessoas fisicas e juridicas, com exigibilidade
suspensa ou n&o, de forma a nédo afetar as metas de resultados fiscais previ#tas.

- § 1° A ades&o ao REFIS implica a inclusdo da totalidade dos d?bitos do
contribuinte para com a Fazenda Publica Municipal, ou que tenham sido objeto de
parcelamentos anteriores, ndo integralmente quitados, ainda que cancelados por falta
de pagamento e se dard mediante termo de declaragdo espontanea, obedecido o
contido no art. 2° da presente Lei. %

§ 2°. N&o havera aplicagdo de multa por infracdo sobre os débitos qinda nao
langados, declarados espontaneamente, por ocasiéo da adesao.

§ 3°. O contribuinte podera aderir ao programa entre 1° de agosto de 2022 a 30

de dezembro de 2022.

Art. 2.0 REFIS alcanca todos os créditos tributarios e n&o tributarios,
definitivamente constituidos até 31 de dezembro de 2021, inclusive:

| - ajuizados; :

Il - ndo constituido, desde que confessado espontaneamente;

Il - decorrente de aplicagdo de multa ou pena pecuniaria;

IV - constituido por meio de acgéo fiscal.

Art. 3° A inclusdgo no REFIS fica condicionada a renuncia do direito sobre
créditos da Fazenda Publica Municipal, ajuizados ou nao, inscritos em divida ativa,

em que se alicerca a Agao Judicial ou o pleito administrativo.
Paragrafo Gnico: Na desisténcia de Agdo Judicial, devera o contribuinte

suportar as custas judiciais e, se cabiveis, também os honorarios advpcaticios
arbitrados e que serdo pagos integralmente, juntamente com o pagamento da

primeira parcela.

Art. 4°. Os débitos apurados serdo atualizados monetariamente até a data da
opcdo, podendo ser liquidados em ate 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e

consecutivas. é/
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Art. 5°. Os créditos tributarios ocorridos até 31 de dezembro de 2021,
consolidados, poderdo ser objeto de pagamento a vista ou opcéo pelo parcelamento
com redugéo dos acréscimos decorrentes de juros e multas, da seguinte forma:

| — Para pagamento a vista, aplica-se a redugéo de 100% (cem por cento) sobre

os juros e multa;
Il — Para pagamento em até 12 parcelas, aplica-se a reducado de 75% (setenta

e cinco por cento) sobre os juros e multa;
Il - Para pagamento em até 24 parcelas, aplica-se a redugao de 50%

(cinquenta por cento) sobre os juros e multa.

Art. 6°. A opcdo pelo REFIS, considera-se formalizada com o pagamento a
vista do crédito consolidado ou a formalizagdo do Termo de Acordo e Confissao de
Parcelamento do Crédito Tributario com a efetivacdo do pagamento da primeira

parcela.

Art. 7°. Nenhuma parcela podera ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) para
pessoas fisicas e a R$ 100,00 (cem reais) para pessoas juridicas.

Art. 8°. As parcelas pagas com atraso serdo atualizadas pela INPC (indice
Nacional de Preco ao Consumidor), acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao
més, além do acréscimo de multa de 0,33% (zero virgula trinta e trés por cento) ao
dia, limitada no maximo a 20% (vinte por cento).

Art. 9°. A adeszo ao REFIS sujeita o contribuinte a aceitacdo plena de todas as
condicbes estabelecidas nesta Lei e constitui confisséo irrevogavel e irretratavel da
divida relativa aos débitos tributarios nele incluidos.

Art. 10°. O crédito tributario recuperado, somente é liquidado através de
regular pagamento a ser realizado pelo contribuinte junto a rede bancaria, mediante
boleto expedido pelo Setor de Tributagéo e Arrecadagéo Municipal;

Art. 11°. O contribuinte serd excluido do REFIS, diante da ocorréncia das
seguintes hipoteses: :

| - inobservancia de qualquer das exigéncias estabelecidas nesta Lei;
Il - pratica de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informacgdes, a

diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;
lll - inadimpléncia de 03 (trés) parcelas consecutivas ou 05 (cinco) alternadas,

relativamente ao parcelamento abrangido pelo REFIS.
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Paragrafo Unico. A excluséo do contribuinte do REFIS implicara a exigibilidade

imediata da totalidade do débito tributario, confessado e ndo pago, restabelecendo-se
em relacdo ao montante ndo pago, os acréscimos legais na forma da legislagao
vigente a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores, inscrigdo automatica
do débito em divida ativa e consequente protesto ou cobranga judicial.

Art. 12°. O contribuinte em débito com o municipio que nédo aderir ao REFIS ou,
aderindo ndo cumprir com os pagamentos, ficardo sujeitos a inclusao ou reinclusao na
divida ativa, apontamento para fins de protesto no cartério competente, além das

medidas judiciais cabiveis.

Art. 13°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposigdes da Lei Municipal n. 1509/2019 no que couber.

Prefeitura Municipal de Buendpolis, 02 de Maio de 2.022.
Célio Santana
Prefeito Municipal
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